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(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM . TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS
DOSIMETRIA DA PENA. MAUS ANTECEDENTES. PERÍODO
DEPURADOR. INAPLICABILIDADE. REINCIDÊNCIA.
CONDENAÇÕES DISTINTAS. AUSÊNCIA DE . AGRAVOBIS IN IDEM
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu de habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado pelo
crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006), à pena de 6
anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 680 dias-
multa, no qual se alegava exasperação ilegal da pena-base em razão de maus
antecedentes decorrentes de condenações que já teriam ultrapassado o prazo
depurador da reincidência.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se há ilegalidade na

dosimetria da pena que considerou, na primeira fase, maus antecedentes
resultantes de condenações anteriores com prazo depurador da reincidência já
transcorrido e, na segunda fase, a agravante da reincidência específica
baseada em condenação diversa.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. É defeso o uso de habeas corpus como substitutivo de recurso

próprio ou de revisão criminal, salvo em casos excepcionais de flagrante
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, o que não se verifica na
espécie.
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4. Segundo o entendimento consolidado do Supremo Tribunal
Federal, no RE 593.818 (Tema 150 da repercussão geral), o prazo quinquenal
previsto no art. 64, I, do Código Penal aplica-se apenas à reincidência, não
impedindo a utilização de condenações anteriores para caracterizar maus
antecedentes, mesmo condenações extintas há mais de 5 anos.

5. Não há bis in idem na utilização de condenações anteriores
transitadas em julgado como fundamento para a fixação da pena-base acima
do mínimo legal, por maus antecedentes, e para exasperar a pena na segunda
fase, por reincidência, desde que as utilizadas em cada fase sejam distintas,
como ocorreu no caso dos autos.

6. Na primeira fase da dosimetria, a Corte estadual reconheceu a
existência de maus antecedentes com fundamento nos Processos n. 0000630-
86.2008.8.26.0257 e  0002528-42.2005.8.26.0257, enquanto, na segunda
fase, foi reconhecida a reincidência específica com base na condenação
registrada no Processo n. 0002033-80.2014.8.26.0257.

7. As circunstâncias judiciais desfavoráveis que resultaram na fixação
da pena-base acima do mínimo legal, somadas à reincidência do paciente,
justificam a adoção do regime fechado para o início do cumprimento da pena
imposta.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8.  Agravo regimental desprovido.

: 1. As condenações anteriores transitadas emTese de julgamento
julgado e extintas há mais de 5 anos, embora não configurem reincidência por
força do período depurador previsto no art. 64, I, do Código Penal, podem ser
validamente utilizadas para caracterizar maus antecedentes na primeira fase
da dosimetria. 2. Não há bis in idem na utilização de condenações distintas
para valorar negativamente os antecedentes na primeira fase da dosimetria e
para reconhecer a reincidência na segunda fase. 3. A existência de
circunstâncias judiciais desfavoráveis e a reincidência justificam a fixação do
regime inicial fechado para cumprimento de pena superior a 4 anos de
reclusão.

: CP, art. 64, I; Lei nº 11.343/06, art.Dispositivos relevantes citados
33, caput; CPP, arts. 647-A e 654, § 2º; Lei nº 14.836, de .8/4/2024

: STF, RE 593.818 (Tema 150 daJurisprudência relevante citada
repercussão geral); STJ, AgRg no AREsp n. 2.293.248/DF, Rel. Min. Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, j. ; STJ, AgRg no HC n. 981.839/SP,27/2/2024
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. ; STJ,20/3/2025
AgRg no HC n. 526.085/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 

; STJ, AgRg no HC n. 895.777/PR, Rel. Min. Reynaldo Soares da3/12/2019
Fonseca, Quinta Turma, j. ; STJ, AgRg no HC n. 864.465/SC, Rel.2/4/2024
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. ; STF, HC 22589618/3/2024
AgR, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, j. .15/5/2023

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado pelo
crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006), à pena de 6
anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 680 dias-
multa, no qual se alegava exasperação ilegal da pena-base em razão de maus
antecedentes decorrentes de condenações que já teriam ultrapassado o prazo
depurador da reincidência.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em definir se há ilegalidade na
dosimetria da pena que considerou, na primeira fase, maus antecedentes
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resultantes de condenações anteriores com prazo depurador da reincidência já
transcorrido e, na segunda fase, a agravante da reincidência específica
baseada em condenação diversa.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. É defeso o uso de habeas corpus como substitutivo de recurso
próprio ou de revisão criminal, salvo em casos excepcionais de flagrante
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, o que não se verifica na
espécie.

4. Segundo o entendimento consolidado do Supremo Tribunal
Federal, no RE 593.818 (Tema 150 da repercussão geral), o prazo quinquenal
previsto no art. 64, I, do Código Penal aplica-se apenas à reincidência, não
impedindo a utilização de condenações anteriores para caracterizar maus
antecedentes, mesmo condenações extintas há mais de 5 anos.

5. Não há bis in idem na utilização de condenações anteriores
transitadas em julgado como fundamento para a fixação da pena-base acima
do mínimo legal, por maus antecedentes, e para exasperar a pena na segunda
fase, por reincidência, desde que as utilizadas em cada fase sejam distintas,
como ocorreu no caso dos autos.

6. Na primeira fase da dosimetria, a Corte estadual reconheceu a
existência de maus antecedentes com fundamento nos Processos n. 0000630-
86.2008.8.26.0257 e  0002528-42.2005.8.26.0257, enquanto, na segunda
fase, foi reconhecida a reincidência específica com base na condenação
registrada no Processo n. 0002033-80.2014.8.26.0257.

7. As circunstâncias judiciais desfavoráveis que resultaram na fixação
da pena-base acima do mínimo legal, somadas à reincidência do paciente,
justificam a adoção do regime fechado para o início do cumprimento da pena
imposta.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8.  Agravo regimental desprovido.

: 1. As condenações anteriores transitadas emTese de julgamento
julgado e extintas há mais de 5 anos, embora não configurem reincidência por
força do período depurador previsto no art. 64, I, do Código Penal, podem ser
validamente utilizadas para caracterizar maus antecedentes na primeira fase
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da dosimetria. 2. Não há bis in idem na utilização de condenações distintas
para valorar negativamente os antecedentes na primeira fase da dosimetria e
para reconhecer a reincidência na segunda fase. 3. A existência de
circunstâncias judiciais desfavoráveis e a reincidência justificam a fixação do
regime inicial fechado para cumprimento de pena superior a 4 anos de
reclusão.

: CP, art. 64, I; Lei nº 11.343/06, art.Dispositivos relevantes citados
33, caput; CPP, arts. 647-A e 654, § 2º; Lei nº 14.836, de .8/4/2024

: STF, RE 593.818 (Tema 150 daJurisprudência relevante citada
repercussão geral); STJ, AgRg no AREsp n. 2.293.248/DF, Rel. Min. Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, j. ; STJ, AgRg no HC n. 981.839/SP,27/2/2024
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. ; STJ,20/3/2025
AgRg no HC n. 526.085/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 

; STJ, AgRg no HC n. 895.777/PR, Rel. Min. Reynaldo Soares da3/12/2019
Fonseca, Quinta Turma, j. ; STJ, AgRg no HC n. 864.465/SC, Rel.2/4/2024
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. ; STF, HC 22589618/3/2024
AgR, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, j. .15/5/2023

RELATÓRIO

Por razões de economia processual, adoto o relatório de e-STJ fls. 75-76:

 
[...] Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de JÚLIO CÉSAR

FERREIRA DE SOUZA contra acórdão assim ementado: TRÁFICO DE
DROGAS - Desnecessidade dos exames de insanidade mental e de
dependência toxicológica aferida pelas circunstâncias do caso concreto -
Supostas irregularidades no flagrante e na audiência de interrogatório que não
foram arguidas no momento oportuno - Preclusão - Hipótese - Materialidade
delitiva comprovada pelos laudos de constatação provisória e de exame
químico toxicológico - Nulidades Não ocorrência - Preliminares afastadas -
Autoria e materialidade comprovadas - Depoimentos dos policiais em
consonância com as demais provas colhidas - Absolvição por insuficiência de
provas ou desclassificação do delito de tráfico para o de posse de
entorpecentes para uso próprio - Impossibilidade - Pena e regime fixados de
acordo com os parâmetros legais - Reincidência específica que afasta a
possibilidade de reconhecimento da causa de diminuição prevista no artigo 33,
§ 4º, da Lei nº 11.343/06. Preliminares rejeitadas. Apelo desprovido. Imputa-
se ao paciente a prática do crime de tráfico de drogas, tipificado no art. 33,
caput, da Lei n.º 11.343/06. Consta dos autos que o paciente foi condenado à
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pena de 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, além do pagamento de 680 dias-
multa, a ser cumprida em regime inicial fechado. A defesa alega, em síntese, a
existência de exasperação ilegal e injusta da pena em desfavor do paciente,
uma vez que a pena-base foi aumentada em 1/6 além do mínimo legal com
fundamento na existência de maus antecedentes. Sustenta que as condenações
utilizadas para tal incremento já ultrapassaram o prazo depurador da
reincidência e, portanto, não poderiam ser consideradas na primeira fase da
dosimetria da pena. Alega que a valoração negativa com base em condenações
pretéritas viola os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, devendo
ser aplicada a teoria do direito ao esquecimento. Argumenta, ainda, que a
única condenação recente do paciente foi utilizada na segunda fase da
dosimetria como circunstância agravante pela reincidência, de modo que sua
consideração na primeira fase configuraria bis in idem. Ao final, requer a
concessão da ordem para fins de revisão da dosimetria da pena aplicada, com
novo cálculo e adequação do regime inicial ao quantum da pena fixado, a ser
determinado pelo Juízo das Execuções Penais. É o relatório.

 
 

A decisão agravada não conheceu do habeas corpus substitutivo e também não 
vislumbrou ilegalidade para concessão da ordem de ofício.

A parte agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, deixo de verificar elementos suficientes para reconsiderar a
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls.
75-78):

[...] A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a
revisão criminal, situação que impede o conhecimento da impetração,
ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta a
gerar constrangimento ilegal. Veja-se: "O habeas corpus não pode ser utilizado
como substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a
finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da
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Fonseca, Quinta Turma, julgado em , D Je de ). "De acordo2/4/2024 8/4/2024
com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas corpus como
sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não há indicação de
incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"
(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , D Je de ). A jurisprudência do18/3/2024 20/3/2024
Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: "Do ponto de vista processual,
o caso é de habeas corpus substitutivo de agravo regimental (cabível na
origem). Nessas condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de mérito,
por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A
orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “ habeas
corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai
o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe habeas corpus para
reexaminar os pressupostos de admissibilidade de recurso interposto perante
outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel.
Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto
Barroso, Primeira Turma, julgado em , D Je de ). O15/5/2023 17/5/2023
entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para preservar a
real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder,
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento. A concessão de ofício
da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de Processo
Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade. Analisando-se o
conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se verifica de plano
qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento
ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção
do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de , publicada no Diário8/4/2024
Oficial da União de . Isso porque, da leitura do acórdão impugnado (e-9/4/2024
STJ fls. 10/19), observa-se que o Tribunal de origem afastou, adequadamente,
a tese defensiva de que houve exasperação ilegal da pena-base e aplicação
indevida da agravante da reincidência, mantendo a dosimetria fixada na
sentença. Na primeira fase da dosimetria, a Corte Estadual reconheceu a
existência de maus antecedentes e, com fundamento nos Processos nº
0000630- 86.2008.8.26.0257 e nº 0002528-42.2005.8.26.0257, majorou a
pena-base em 1/6 além do mínimo legal. A defesa sustentou que tais
condenações não poderiam ser valoradas, pois já teriam ultrapassado o período
depurador de cinco anos previsto no art. 64, I, do Código Penal. O Tribunal,
contudo, rejeitou essa alegação, alinhando-se ao entendimento consolidado do
Supremo Tribunal Federal no RE 593.818 (Tema 150 da repercussão geral),
segundo o qual o prazo quinquenal do período depurador aplica-se apenas à
reincidência, não impedindo a utilização de condenações antigas para a
configuração de maus antecedentes, desde que o julgador considere que ainda
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possuem relevância para fins de prevenção e repressão do crime. No mesmo
sentido, desta Corte Superior: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVANTE CONDENADO POR ROUBO
MAJORADO. REDUÇÃO DO QUANTUM DA PENA-BASE. PRAZO
DEPURADOR. ANTECEDENTES. AUSENTE ILEGALIDADE.
RECRUDESCIMENTO DA PENA BASILAR. ARMA BRANCA.
POSSIBILIDADE. NOVATIO LEGIS. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Segundo orientação jurisprudencial do
Superior Tribunal de Justiça, as condenações anteriores transitadas em julgado
e extintas há mais de cinco anos da data do novo delito, embora não
configurem reincidência, diante do período depurador previsto no art. 64, I, do
Código Penal, podem ser utilizadas para caracterizar maus antecedentes. 2. A
Corte de origem, ao aplicar a novatio legis in mellius, justificou a exasperação
da pena-base pelo uso de arma branca, o que está de acordo com a
jurisprudência desta Corte Superior, de modo que não há ilegalidade a ser
reconhecida, pois a justificativa concreta não denota inidoneidade. 3. Mantém-
se a decisão atacada quando o agravante não traz, no âmbito do regimental,
novos fundamentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AR Esp n. 2.293.248/DF, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , D Je de 27/2/2024

.) Na segunda fase da dosimetria, foi reconhecida a reincidência4/3/2024
específica do paciente, com fundamento na condenação registrada no Processo
nº 0002033-80.2014.8.26.0257, cujo trânsito em julgado ocorreu em 

 (e-STJ fl. 29). Nesse contexto, observa-se que os maus29/07/2016
antecedentes e a reincidência foram considerados de forma separada, com
fundamento em processos distintos, em perfeita consonância com os princípios
da individualização da pena e proporcionalidade. Dessa forma, a decisão
recorrida encontra-se devidamente fundamentada, alinhada aos precedentes
dos Tribunais Superiores, não se verificando qualquer ilegalidade flagrante
que justifique a concessão da ordem pretendida. Pelo exposto, não conheço do
habeas corpus substitutivo e, na análise de ofício, não visualizo elementos
capazes de caracterizar flagrante ilegalidade. Publique-se. Intimem-se.

 
 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a
jurisprudência da Quinta Turma desta Corte. Veja-se:

RECONSIDERAÇÃO RECEBIDA COMO AGRAVO REGIMENTAL
EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS.
DOSIMETRIA DA PENA. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA.
UTILIZAÇÃO DE PROCESSOS DIVERSOS. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA DO DECURSO DO
PERÍODO DEPURADOR. REINCIDÊNCIA EVIDENCIADA. REGIME
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FECHADO ADEQUADO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA,
MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

1. É pacifico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que "a
utilização de condenações anteriores transitadas em julgado como fundamento
para a fixação da pena-base acima do mínimo legal, diante da valoração
negativa dos maus antecedentes e, ainda, para exasperar a pena, em razão da
agravante da reincidência, não caracteriza bis in idem, desde que as utilizadas
na primeira fase sejam distintas da valorada na segunda etapa, como no caso
em apreço" (AgRg no HC n. 526.085/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ), situação que se3/12/2019 16/12/2019
amolda ao caso dos autos.

2. Nos termos do art. 64 do Código Penal, a contagem do período
depurador de 5 anos tem como marco inicial a extinção da pena ou seu
cumprimento e, como marco final, a data do novo delito. No caso, o paciente é
reincidente, uma vez que, na data dos fatos ora em análise, não havia
transcorrido o período depurador de cinco anos do término do cumprimento da
pena imposta em processo anterior.

Precedentes.
3. Mantida as penas aplicada ao paciente em patamar superior a quatro

anos de reclusão, acrescido do fato de existirem circunstancias judiciais
desfavoráveis, que resultaram na fixação da pena-base acima do mínimo legal,
bem como em razão da reincidência, correta a adoção do regime fechado para
o início do cumprimento da pena imposta.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 981.839/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,

Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)20/3/2025 26/3/2025

 
 

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 978.158 / SP
Número Registro: 2025/0028556-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15000087820218260611 20003322021

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDO AUGUSTO FRESSATTI
ADVOGADO : FERNANDO AUGUSTO FRESSATTI - SP303725
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JULIO CESAR FERREIRA DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIO CESAR FERREIRA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO AUGUSTO FRESSATTI - SP303725
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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